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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 21/2023 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 25/2023 

 
 O MUNICÍPIO DE PONTE ALTA SC, por intermédio da comissão de Licitação, torna público   

que fará realizar às 09:00 horas do dia 27 de abril de 2023, licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS, PELO MENOS PREÇO POR ITEM,  regida 

pela Lei nº 10.520/02 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/93 e demais normas legais federais e municipais 

vigentes, na Rua Geremias Alves da Rocha, 130, Centro, nesta cidade. 

 

RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

O Pregão, na forma Eletrônica será conduzido pelo pregoeiro oficial do Município, em sessão 

pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação 

- em todas as suas fases, através de Sistema Eletrônico no endereço “http://comprasbr.com.br”, 

conforme datas e horários a seguir: 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2023   

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 21/2023  

FORMA DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DAS PROPOSTAS: Início às 08:00 horas do 

dia 13/04/2023 até às 07:30 horas do dia 27/04/2023. 

INÍCIO DA SESSÃO E DISPUTA DE PREÇOS: 27/04/2023 as 09:00 horas 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: http://comprasbr.com.br. 
 

 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA MODALIDADE E CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO: 

 

Justifica-se a necessidade de realizar PREGÃO ELETRÔNICO MODO DE DISPUTA 

ABERTO, em face das peculiaridades da contratação, decorrentes da necessidade de serem 

realizadas gestões imediatas e a oportunidade do contato direto entre administração e 

fornecedor, trata-se o objeto desta, de bem de uso comum. 
 

1. OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
GENEROS  PARA ALIMENTAÇÃO PARA SUPRIR A DEMENDA EM 
ATENDIMENTO A MERENDA ESCOLAS PARA ATENDER AS UNIDADES DE 
ENSINO E CRECHES, SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO E 
DESPORTOS, AGRICULTURA, ADMINISTRAÇÃO, ASSITÊNCIA SOCIAL, MEIO 
AMBIENTE, OBRAS, SAUDE E DEMAIS ORGÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA DO MUNICIPIO DE PONTE ALTA. 

 
1.1 O valor total da contratação é de R$: 3.476.175,69 (três milhões 
quatrocentos e setenta e seis mil cento e setenta e cinco reais e sessenta e 
nove centavos). 

 

http://comprasbr.com.br/
http://comprasbr.com.br/
http://comprasbr.com.br/
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2. CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO 

 
 

2.1 - Serão admitidos a participar desta Licitação empresários, sociedades empresárias e outros 

entes os quais legalmente se dediquem à exploração da atividade econômica relativa ao objeto 

da futura contratação, que atendam a todas as exigências, especificações e normas contidas neste 

Edital, e seus anexos e que estejam devidamente cadastrados e credenciados no Portal de 

Licitações Compras BR no endereço eletrônico www.copmprasbr.com.br, que atuará como 

órgão provedor do Sistema Eletrônico. 

 

Ao apresentar proposta a proponente SE OBRIGA E DECLARA TER ACEITO os termos do 

presente Edital. 

 
2.2 - Quando a interessada for representada por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, esta 

deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, a alteração contratual referente 

à mudança de razão social, na hipótese de haver a referida mudança, bem como a última alteração, 

devidamente registrada, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores. 

 

2.3 - Caso seja representada por procurador, este deverá apresentar procuração (podendo utilizar o 

ANEXO I como modelo) ou documento equivalente, com firma reconhecida do Outorgante, contendo 

obrigatoriamente cópia do respectivo RG - Registro Geral e/ou CPF/MF - Cadastro de Pessoa Física do 

Ministério da Fazenda, DEVENDO APRESENTAR, TAMBÉM, A MESMA DOCUMENTAÇÃO 

CONSTANTE DO ITEM 3.1. DESTE CAPÍTULO, a fim de comprovar os poderes do outorgante. 

 

2.4 - Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, conforme modelo (ANEXO III). 

 

2.5 - Os documentos devem apresentar prazo de validade, conforme o caso, e poderão ser entregues em 

original, por processo de cópia devidamente autenticada, ou cópia não autenticada, desde que sejam 

exibidos os originais para autenticação pelo Pregoeiro/Equipe de Apoio. 

 

2.6 - Não será oportunizado a exclusividade formalizadas pelos art. 47 e 48 da Lei completar 

123/2006 e suas alterações neste certame, tendo em vista que somente a participação das Micro 

empresas e Empresa de Pequeno Porte não será vantajoso para administração pública, 

representando prejuízo na participação ampla dos fornecedores e do maior número de propostas, 

consoante o disposto no art. 49 do referido diploma legal, inclusive, segundo pesquisa 

http://www.copmprasbr.com.br/
http://www.copmprasbr.com.br/
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junto aos órgão competentes, não há no mínimo três micro empresas ou empresas de pequeno porte 

sediadas no município capaz de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório. 

 

2.7 - As ME’s e EPP’s que quiserem valer-se dos demais benefícios da Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar, também (fora dos envelopes de habilitação e 

proposta) declaração assinado pelo contador da licitante e sob as penas da Lei, ou Certidão 

Simplificada (emitida pela junta comercial do respectivo Estado), de que está enquadrada como 

ME ou EPP, nos termos da LC 123/2006. 

 

2.8 - A falta de qualquer documento solicitado para o credenciamento impede o licitante de propor 

lances, e recursos ( Art. 41 da Lei 8.666/93 cc Art. 4° VI da Lei 10.520/2002). 

 

3 - Será vedada a participação de empresas na licitação quando: 

a) Suspensas temporariamente de participar em licitação, impedidas de licitar e contratar com 

a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e declarar inidôneas por ato do Poder Público, 

em quaisquer de seus órgãos, ainda que descentralizados e que constem no Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas ou Suspensas – CEIS, acessível por meio do Portal de Transparência, 

disponível no endereço eletrônico: www.portaltransparencia.gov.br ; 

b) Enquadradas no disposições do Artigo 9° da Lei Federal n° 8666/93; 

c) Participe, seja a que título for, servidor público municipal de Ponte Alta. 

 

4.1 - Não será admitida nesta licitação a participação de empresas que estejam reunidas em 

consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiarias, entre si, ou ainda, qualquer que 

seja sua forma de constituição, e estrangeira que não funcionem no pois. 

 
 

3. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES 

 

3.1 - Os licitantes interessados em participar do presente processo licitatório deverão cadastrar-

se previamente perante o provedor do sistema eletrônico, através do Portal de Licitações 

Compras BR no endereço eletrônico www.comprasbr.com.br. 

 

3.2 - O Credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de 

identificação e de senha pessoal e intransferível. 

 

3.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

3.4 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua exclusiva responsabilidade, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou ao Prefeitura Municipal de Ponte Alta qualquer responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

3.5 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/
http://www.comprasbr.com.br/
http://www.comprasbr.com.br/
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4.1 SE PROCURADOR OU REPRESENTANTE: 

a) O credenciamento far-se-á através do Instrumento público de procuração com plenos 

poderes para representar a outorgante no referido Certame ou Instrumento particular com 

firma reconhecida, devidamente acompanhado do Contrato Social com todas as alterações 

ou a última alteração consolidada ou por transformação transcrita na integra, estatuto ou 

ata de reunião dos sócios (AUTENTICADOS – neste caso não precisará repetir a 

apresentação do mesmo na habilitação); 
b) O instrumento público de procuração assim como o instrumento particular deverá ser 

apresentado juntamente com documento oficial original com foto para identificação do 

representante credenciado, ou CÓPIA AUTENTICADA do documento (ORIGINAL que 

será devolvido ao licitante); 
c) Apresentar Certidão Simplificada Atualizada, para fins de comprovação das 

alterações contratuais e demais documentos arquivados. (Neste caso não precisará repetir a 

apresentação da mesma na habilitação); 
d) Apresentar Termo de adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico da comprasbr 
(Anexo V) 

4.2 SE DIRIGENTE/PROPRIETÁRIO/SÓCIO: 

a) Cópia Autenticada do Contrato Social com todas as alterações ou a última alteração 

consolidada ou por transformação transcrita na integra, Estatuto ou Ata 
de reunião dos sócios (neste caso não precisará repetir a apresentação do mesmo na 

habilitação); 

Observação: Se a Empresa for MEI – Microempreendedor Individual, deverá apresentar 

Certificado que se enquadra como MEI, sendo dispensado a apresentação da Simplificada 

(item C abaixo), conforme IN 20/2013 do DREI (Junta Comercial). (Neste caso não precisará 

apresentar na habilitação). 

b) Apresentar documento oficial original com foto, para identificação do representante 

credenciado, ou COPIA AUTENTICADA (ORIGINAL que será devolvido ao licitante); 
c) Apresentar Certidão Simplificada Atualizada, para fins de comprovação das 

alterações contratuais e demais documentos arquivados. (Neste caso não precisará repetir a 

apresentação da mesma na habilitação); 
d) Apresentar Termo de adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico do ComprasBR 
(Anexo V) 

 

4.3 Para comprovação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o licitante 

deverá apresentar: 

a) Declaração devidamente assinada por pessoa responsável de que a empresa é micro ou 

empresa de pequeno porte na qual menciona que faz jus ao benefício contido na Lei 

Complementar 123/2006. 

 

4.4 Declaração de Habilitação (Anexo II); 

4.4.1 Cada licitante poderá credenciar apenas um representante; 

4.4.2 Cada credenciado poderá representar apenas um licitante, sob pena de 

desclassificação, salvo se representar empresas que não concorram (não cotem) para o 

mesmo Item do Processo Licitatório; 
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4.4.3 Caso seja comprovado na Abertura das Propostas que as empresas representadas 

pelo mesmo credenciado, cotaram igualmente 01 (um) ou mais Itens do Processo Licitatório 

em curso, estas Empresas terão suas propostas automaticamente desclassificadas em todos 

os itens; 

4.4.4 Poderá representar o licitante qualquer pessoa habilitada nos termos do estatuto ou 

contrato social, ou mediante instrumento de procuração público ou particular; 

4.4.5 A incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento não impedirá a 

participação do licitante no presente certame, porém impedirá o seu representante de se 

manifestar e praticar qualquer dos atos inerentes ao procurador da empresa durante a sessão. 

4.4.6 Ficam impedidos de participar da presente licitação todos aqueles que se enquadrar 

em algum dos itens elencados no artigo 9° da Lei 8.666/93. 

 

5 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das 

propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

6 PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1 - Valor unitário 

6.1.2 – Marca (quando for o caso) 

6.1.3 – Fabricante (quando for o caso) 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 
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6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

6.6 O licitante deverá declarar, para cada item, em campo próprio do sistema comprasbr, se 

o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de 

preferência indicados no Termo de Referência. 

6.7 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Secretario Responsável pela aquisição e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobre-preço na execução do contrato. 

7 – DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS E FICHAS TÉCNICAS 

7.1 A proponente declarada vencedora deverá apresentar amostras de todos os itens em até 

05 (cinco) dias após o dia do Pregão se a comissão de Pregão identificar a necessidade de 

solicitação, quando solicitado a amostra deve ser entrega no setor de licitação da Prefeitura 

Municipal de Ponte Alta/SC. 

7.1.1 A proponente deverá apresentar os alimentação conforme a especificação das 

embalagens de compra dos itens: 01 KG ou 01 UND ou 01PCT etc. 

7.1.2 As amostras serão analisadas pela, nutricionista sendo que poderá ser acompanhada 

pelos membros do Conselho de Alimentação Escolar (CAE) do município de Ponte Alta. 

7.2 As amostras do proponente deverão estar em conformidade com as especificações dos 

itens constantes do edital e atender a 100% (cem por cento) do item cotado, sob pena de 

inabilitação. Serão avaliadas as especificações, características sensoriais (cor, odor, textura 

e sabor). Quando necessário, as amostras serão submetidas a processos de preparo e cocção 

a fim de avaliar as características organolépticas e rendimento do produto em questão, 

verificando se estão aptas a serem fornecidas ao público em questão. 

7.3 A solicitação das amostras visa assegurar a qualidade dos alimentos não perecíveis 

(secos) cotados e a pronta verificação de adequação do item cotado com as especificações 

exigidas no edital, permanecendo em poder do município para conferência com os pedidos 

realizados. 

. 

7.4 A inobservância das determinações acima implicará na Desclassificação da Proponente 

e chamamento dos colocados subsequentes. 

7.5 A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações previstas no Art. 7º da Lei 

10.520/2002, inclusive não apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com o descrito 

no edital, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Multa de 15% a 20% sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta 

do licitante; 

b) Em caso de reincidência poderá ser aberto o procedimento administrativo para Impedir 
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de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Ponte Alta, pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos. 

c) 
8 .ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência. 

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.3 A classificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

8.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

8.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o 

pregão e objeto licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse lote. 

8.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final. 

8.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 

será automaticamente encerrada a recepção delances. 

8.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 

o encerramento deste prazo. 

8.12 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.13 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
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anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 

de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.14 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 

da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação. 

8.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação dolicitante. 

8.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

8.19 O Critério de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido 

neste Edital e seus anexos. 

8.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, seráefetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

8.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

8.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

8.26 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
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8.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.28 Havendo eventual empate entre as propostas ou lances o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

a) no país; 

b) por empresas brasileiras; 

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

8.29 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

8.30 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

8.30.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

8.30.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 horas (duas 

horas), envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.31 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumose salários 

de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a kits de alimentação 

escolar e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela 

ou à totalidade da remuneração. 

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
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reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da proposta. 

9.6 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 

pregoeiro. 

9.6.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 

indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob 

pena de não aceitação daproposta. 

9.6.2 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a 

padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens 

acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, 

sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias 

úteis contados da solicitação. 

9.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 

a nova data e horário para a sua continuidade. 

9.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.9.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

9.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 

9.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

10 . DA HABILITAÇÃO 

10.1 A proponente deverá enviar eletronicamente os seguintes documentos de 

"HABILITAÇÃO": 

10.1.1 Declaração de Habilitação (Anexo II) - Quando apresentar no credenciamento 

não precisa apresentar na Habilitação; 

10.1.2 Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo à Habilitação (Anexo III); 

10.1.3 Declaração de Cumprimento ao Disposto no inciso XXXIII do Artigo 7º da 

Constituição Federal (Anexo IV); 

10.1.4 Será obrigatório, sob pena de inabilitação, que o licitante tenha em seu objeto 

social as atividades compatíveis com o objeto deste Edital. 
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10.2 Habilitação Jurídica: 

10.2.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

10.2.2 Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social com todas as alterações ou a última 

alteração consolidada, ou por transformação transcrita na integra devidamente 

registrado/autenticado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade 

por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

10.2.3Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício, ou; 

10.2.4 Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

10.2.5 Apresentar Certidão Simplificada atualizada, para fins de comprovação das 

alterações contratuais. (Se apresentar no CREDENCIAMENTO não precisará repetir a 

apresentação da mesma na habilitação). 

 

10.3 Regularidade Fiscal: 

10.3.1 Prova de   inscrição   no   Cadastro   Nacional   de   Pessoa   Jurídica   (CNPJ). 
http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitaca o.asp 

10.3.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual. (Ex: www.sintegra.gov.br). 

10.3.3 Certidão Negativa quanto à Dívida Ativa da União, Tributos Federais e Prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social - INSS com data de emissão não superior a 180 

(cento e oitenta) dias quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu 

prazode validade. 
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/I 

nformaNICertidao.asp?Tipo=1 

10.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual com data de emissão não 

superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o 

seu prazo de validade. 
https://tributario.sef.sc.gov.br/tax.NET/Sat.CtaCte.Web/SolicitacaoCnd.aspx 

10.3.5 Certidão Negativa Municipal, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, 

quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade. (site relativo 

ao munícipio da sede do licitante). 
10.3.6 As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede da licitante. 

10.3.7 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 

demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei. 

https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp 

10.3.8 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)/TST, (instituída pela Lei 

12.440/2011), com data da emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias quando não 

constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade. 
http://www.tst.jus.br/certidao 

 

10.4 Qualificação Econômico-Financeira: 

10.4.1 Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial expedida pelo 

http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
http://www.receita.fazenda.gov.br/pessoajuridica/cnpj/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao.asp
http://www.sintegra.gov.br/
http://www.sintegra.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=1
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=1
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=1
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=1
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=1
http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=1
https://tributario.sef.sc.gov.br/tax.NET/Sat.CtaCte.Web/SolicitacaoCnd.aspx
https://tributario.sef.sc.gov.br/tax.NET/Sat.CtaCte.Web/SolicitacaoCnd.aspx
https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp
https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp
http://www.tst.jus.br/certidao
http://www.tst.jus.br/certidao
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distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) 

dias, quando não constar expressamente no corpo da Certidão o prazo de validade da mesma. 

10.4.1.1 A Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial expedida pelo 

Poder Judiciário de Santa Catarina, somente será válida se apresentada juntamente com a 

respectiva Certidão de Registros Cadastrados no sistema e-Proc. https://certeproc1g.tjsc.jus.br 
 

10.5 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

10.5.1 Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica (da empresa licitante) emitido por 

órgão de direito público ou privado compatível em característica com o objeto da presente 

licitação. 

Obs.: Não será considerado/aceito Atestado de Capacidade Técnica subscrito pela própria 

empresa participante do certame. 

10.5.2 Apresentar Alvará Sanitário vigente; 

10.5.3 Apresetação do Alvará de Localização vigente; 

1. Ao Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso 

da Licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo 

para atendimento. 

2. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital, implicará inabilitação da 

licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação 

da documentação exigida para a habilitação. 

3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

4. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou publicação em órgão 

da imprensa oficial. 
 

11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 

02 horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

11.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

11.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

11.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

11.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

11.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a 

https://certeproc1g.tjsc.jus.br/
https://certeproc1g.tjsc.jus.br/
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mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

11.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

11.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 

12 DO ENCAMINHAMENTO DA HABILITAÇÃO DA VENCEDORA 

12.1 A empresa vencedora deverá encaminhar os documentos de habilitação na plataforma 

do sistema comprasbr. 

12.2 O não cumprimento deste, acarretará na inabilitação da empresa vencedora. 

 

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 

o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer 

e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 01 (um) 

dia para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 

em igual número de dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.3 O acolhimento   do   recurso   invalida   tão   somente   os   atos   insuscetíveis   de 
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aproveitamento. 

12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 
 

13. DAS PENALIDADES 

13.1 O não fornecimento/entrega dos produtos devidamente no prazo assinalado, importará 

na aplicação à CONTRATADA/FORNECEDORA de multa diária na ordem de 0,5% (meio 

por cento) sobre o valor do Contrato, limitada a 20% (vinte por cento) do valor contratual; 

13.2 À CONTRATADA/FORNECEDORA, se recusar a fornecer/entregar os produtos ao 

MUNICÍPIO DE PONTE ALTA/SC dentro do prazo de validade da proposta, será aplicada 

multa de 20% (vinte por cento) do (s) valor total do Contrato, bem como a aplicação das 

penalidades previstas no artigo 87 da lei 8.666/93; 

13.3 Confiada a contratação à proponente vencedora e não satisfeitas as exigências técnicas 

e/ou comerciais dos compromissos assumidos, será aplicada a multa de 20% (vinte por cento) 

do valor total do Contrato, bem como a aplicação das penalidades previstas no artigo 87 da 

lei 8.666/93; 

13.4 A inexecução parcial ou total do Contrato importará à 

CONTRATADA/FORNECEDORA as penalidades previstas no artigo 87 da 8.666/93, 

bem como a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato. 

13.5 À CONTRATADA/FORNECEDORA será aplicada a multa de 20% (vinte por cento) 

do valor total do Contrato no caso de descumprimento de qualquer outra obrigação à ela 

imposta no presente ajuste; 

13.6 A entrega de produtos de baixa qualidade, de procedências duvidosas, ou divergentes 

do apresentado na proposta, ensejará rescisão contratual e aplicação das respectivas sanções 

legais, editalícias e contratuais; 

13.7 Será propiciada ampla defesa à CONTRATADA/FORNECEDORA, antes da 
imposição das penalidades elencadas neste Contrato; 

13.8 As eventuais multas aplicadas por força do disposto nos subitens precedentes não terão 

caráter compensatório, mas simplesmente moratório e, portanto, não eximem a 

CONTRATADA/FORNECEDORA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos 

que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a declaração da rescisão do pacto em 

apreço; 

13.9 Os valores pertinentes às multas aplicadas serão descontados dos créditos a que a 

CONTRATADA/FORNECEDORA tiver direito sejam decorrentes destas ou de qualquer 

outro contrato seu com o município, ou cobrados judicialmente; 

13.10 A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações previstas no Art. 7º da 

Lei 10.520/2002, inclusive não apresentar amostra/certificados ou apresentá- los em 

desacordo com o descrito no edital (quando for o caso), ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de 15% a 20% sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela conduta 

do licitante; 

b) Em caso de reincidência poderá ser aberto o procedimento administrativo para Impedir 

de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Ponte Alta, pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos. 
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14. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

14.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

14.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

conveniospontealta99@gmail.com; ou por petição dirigida ou protocolada no seguinte 

endereço: Departamento de Compras/Licitações, localizado na sede da Prefeitura do 

Município de Ponte Alta situada na Rua Geremias Alves da Rocha n° 130 – Centro – CEP: 

88.880-000 – Ponte Alta – SC, em dias úteis, no horário de expediente, a qual deverá receber, 

examinar e submetê-lo à Autoridade competente que decidirá sobre a pertinência. 

14.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 01 (um) dia útil contados da data 

de recebimento da impugnação. 

14.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

14.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 01 (um) dia útil anterior à data designada para abertura da 

sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no 

Edital. 

14.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 01 (um) dia útil, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do Edital e dos anexos. 
 

15. DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 

15.1 O pagamento será efetuado da seguinte forma: em até 30 (trinta) dias após o 

fornecimento/entrega da alimentação escolar, mediante a apresentação da Nota Fiscal/fatura 

e respectiva liquidação, acompanhada de relatório do fornecimento/entrega as alimentação 

escolar, emitido pela Secretaria competente, devidamente atestada pelo responsável do setor 

requerente e, observado o cumprimento integral das disposições contidas no edital de licitação. 

15.2 O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO EM ATÉ 30 (TRINTA) DIAS DE 

ACORDO COM O FORNECIMENTO/ENTREGA DOS ITENS DE ALIMENTOS; 

15.3 E recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o pagamento será 

efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo. 

15.4 O pagamento será efetuado diretamente a CONTRATADA/FORNECEDORA, através 

de seu representante legal, preposto ou procurador, previamente credenciado pela 

CONTRATADA/FORNECEDORA, perante esta Administração Pública Municipal. 

15.5 Toda alimentação escolar deverão atender a todas as características estabelecidas no 

edital delicitação. 

15.6 Uma vez estando comprovada a adequação do objeto nos termos contratuais, 

confirmando-se a alimentação escolar fornecidos/entregues, serão recebidos, 

definitivamente, mediante assinatura do responsável, na Nota Fiscal. 

15.7 Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o 

documento de cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social 

- INSS e o FGTS – CRF e CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas); 

15.8 NÃO HAVERÁ SOB-HIPÓTESE ALGUMA, PAGAMENTO ANTECIPADO; 

15.9 A       nota        fiscal/fatura        deverá        ser        emitida        pela        própria 
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CONTRATADA/FORNECEDORA, obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ 

com que foi cadastrado no sistema eletrônico, constante ainda da Nota de Empenho e do 

Contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas comoutro CNPJ, mesmo de filiais 

ou da matriz; 

15.20 A Licitante vencedora deverá emitir a nota fiscal com o CNPJ conforme os dados 

constantes na Autorização do Fornecimento enviada pela Secretaria Solicitante contendo 

detalhamento dos itens, quantidades, valores unitários e totais, deve conter nº da Autorização 

de Fornecimento (AF) ou empenho e dados bancários para pagamento, conforme Instrução 

Normativa SGC 001.2020. 

 

16. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preço, com o 

fornecedor/licitante primeiro classificado e, se for o caso, com os demais classificados que 

aceitarem fornecer pelo preço do primeiro, obedecida à ordem de classificação e os 

quantitativos propostos para cada item. 

16.2 O Departamento de Compras do Município de Ponte Alta/SC, convocará 

formalmente o fornecedor, informando o local, data e hora para assinatura da Ata de 

Registro de Preços, sendo que o mesmo deverá comparecer no prazo máximo de 02 

(dois) dias, sob pena de desclassificação. 

16.3 O prazo de convocação do fornecedor poderá ser prorrogado, desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pelo Departamento de Compras. 

16.4 No caso do fornecedor primeiro classificado, após convocado, não comparecer ou se 

recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das punições previstas neste 

Edital e seus anexos, o Município de Ponte Alta/SC registrará o licitante que aceitar 

manter o preço do primeiro classificado na licitação, mantido a ordem de classificação. 

16.5 Publicada na imprensa oficial a Ata de Registro de Preço terá efeito de compromisso 

de prestação/execução dos serviços. 

 

16. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

16.1 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade da 

Administração Pública, desde que devidamente comprovada à vantagem e, respeitadas no 

que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93. 

 

17. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS 

17.1 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 

hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas, nas situações previstas na alínea “d” 

do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93 ou de redução dos preços praticados no mercado. 

17.2 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 

65 da Lei n° 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata 

e iniciar outro processo licitatório. 

17.3 Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas condições do 

registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela Administração, o Proponente 

registrado será convocado para a devida alteração do valor registrado em Ata. 

 

18. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
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18.1 O Proponente terá seu registro de preço cancelado na Ata, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

18.1.1 A pedido, quando: 

a) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de casos 

fortuitos ou de força maior; 

b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação 

dos preços de mercado, dos insumos que compõem o custo das aquisições e se a comunicação 

ocorrer antes do pedido de fornecimento. 

18.1.2 Por iniciativa do Município de Ponte AltaSC, quando: 

a) A CONTRATADA/FORNECEDORA/PRESTADORA DE SERVIÇO não aceitar 

reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

b) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no processo 

licitatório; 

c) Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

d) Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preço; 

e) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os pedidos decorrentes da 
Ata de Registro de Preço; 

f) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas a Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes. 

g) Em qualquer hipótese acima, concluído o processo, o Município de Ponte Alta/SC fará 

o registro na Ata e informará aos Proponentes a nova ordem de registro. 

18.2 A Ata de Registro de Preço, decorrente desta licitação, será cancelada 

automaticamente: 

a) Por decurso de prazo de vigência; 

b) Quando não restarem fornecedores registrados. 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1 Às proponentes que ensejarem o retardamento da execução do certame, não 

mantiverem a proposta, deixarem de entregar ou apresentarem documentação falsa exigida 

no Edital, comportarem de modo inidôneo ou cometerem fraude fiscal, poderão ser 

aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos 

causados ao Município de Ponte AltaSC pelo infrator: 

19.1.1 Advertência e anotação restritiva no Cadastro de Fornecedores; 

19.1.2 Multa no valor de 20% (vinte por cento) sobre o valor das propostas apresentadas 

pela proponente; 

19.1.3 Suspensão do direito de licitar e contratar com esta Administração Pública, 

pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

19.1.4 Impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, 

pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

19.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Pública. 

19.2 A aplicação das penalidades ocorrerá após a defesa prévia do interessado, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

19.3 Em conformidade com o art. 7º da Lei 10.520/02 ficarão impedidas de licitar com o 

Município de Ponte Alta/SC, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio 



18 

 

 

 

 

da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, as licitantes que: 

a) Ensejarem o retardamento da execução do objeto deste Pregão; 

b) Não mantiverem a proposta, injustificadamente; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Fizerem declaração falsa; 

e) Cometerem fraude fiscal; 

f) Falharem ou fraudarem na execução do contrato; 

g) Não celebrarem o contrato dentro do prazo de validade da proposta; 

h) Apresentar documentação falsa. 

19.4 Pelos motivos que seguem, principalmente, os licitantes vencedores estarão sujeitos 

às penalidades tratadas na condição anterior: 

a) Pela prestação/execução dos serviços, desconforme com o especificado e aceito; 

b) Pela não substituição, no prazo estipulado, dos serviços. 

c) Pelo descumprimento dos prazos e condições previstos neste Pregão. 

19.5 Além das penalidades citadas, as licitantes vencedoras ficarão sujeitas, ainda, ao 

cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores deste Município, no que couber 

às demais penalidades referidas no Capítulo IV, da Lei nº 8.666/93. 

 

19.6 Comprovado impedimento ou reconhecida força maior devidamente justificado e 

aceito pela Administração deste Município, em relação a um dos motivos mencionados 

anteriormente, os licitantes vencedores poderão ficar isentos das penalidades mencionadas. 

 

20. DA EXPECTATIVA DA CONTRATAÇÃO 

20.1 Esta ATA DE REGISTRO DE PREÇO não obriga o Município de Ponte Alta/SC 

a firmar as contratações nas quantidades estimadas 

 

21. DA PUBLICAÇÃO 

21.1 A Publicação será providenciada conforme normas da Legislação Vigente, nos termos 

do Art. 61 da Lei nº 8.666/93, e divulgada no portal da internet 

www.municipiodepontealta.sc.gov.br/licitacao. 
 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1 A presente Licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o 

Município, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 

superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos 

participantes da licitação. 

22.2 As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas. O Município de Ponte Alta/SC, não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.3 A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 

e dos documentos apresentados em qualquer fase da Licitação. 

22.3.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 

nele contidas implicará na imediata desclassificação da proponente que o tiver apresentado, 

http://www.municipiodepontealta.sc.gov.br/licitacao
http://www.municipiodepontealta.sc.gov.br/licitacao
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ou, caso tenha sido a vencedora, na rescisão do Contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo 

das demais sanções cabíveis. 

22.4 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, assegurada a 

defesa prévia do interesse e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhes franqueada vista 

ao processo. “Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar 

o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 

ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, 

pelo prazo de até 05 (cinco) anos.” De acordo com o artigo 7° da Lei n° 10.520/2002. 

22.5 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

22.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos excluir-se- á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento, firmando-se que só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente normal na Prefeitura do Município de Ponte Alta. 

22.7 É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade superior, em qualquer fase da Licitação, 

promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar no ato da sessão pública. 

22.8 As proponentes intimadas para fornecer quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 

fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento 

da proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão 

da sua proposta. 

22.10 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre as proponentes, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.11 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às 

proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento. 

22.12 Ao Município de Ponte Alta/SC, reserva-se o direito de rejeitar uma, várias ou todas 

as propostas, desclassificar aquelas que não estejam em conformidade com as exigências 

do presente Edital, dispensar formalidades omitidas, ou relevar irregularidades sanáveis. 

22.13 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

22.14 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação 

do presente Edital e Anexos, deverão ser dirigidos ao Pregoeiro através do 

e-mail conveniospontealta99@gmail.com ou por escrito e protocolado junto ao 

Departamento de Compras/Licitações da Prefeitura do Município de Ponte Alta, sito a Rua 

Geremias Alves da Rocha n° 130 – Centro – CEP 88550-000 – Ponte Alta – SC, em dias 

úteis, no horário de expediente, das 07h às 13h. 

mailto:conveniospontealta99@gmail.com
mailto:conveniospontealta99@gmail.com
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22.15 Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as 
disposições constantes nas Leis citadas no preâmbulo deste Edital. 

22.16 O Município de Ponte Alta/SC, poderá tolerar o não cumprimento de alguma 

exigência de caráter eminentemente burocrático, descrita no presente Edital, desde que tal 

tolerância venha em defesa dos interesses do Município de Ponte Alta/SC e não se constitua 

num desvio substancial da proposta. 

22.17 O Foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 

Edital será o local da realização do certame, considerado aquele a que está vinculado o 

Pregoeiro, ou seja, o Foro da Comarca de Correia Pinto/SC. 

22.18 Recomenda-se às licitantes que estejam no local marcado com antecedência de 15 

(quinze) minutos do horário previsto para a entrega dos envelopes n.º 01 e 02 e demais 

documentos. 

 

São partes integrantes deste Edital: 

a) Anexo I – Planilha Modelo de Proposta 

b) Anexo II - Declaração para Habilitação (modelo); 

c) Anexo III - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo à Habilitação (modelo); 

d) Anexo IV - Declaração de cumprimento ao disposto no XXXIII do artigo 7° da 

Constituição Federal (modelo) 

e) Anexo V – Termo de adesão ao sistema de pregão eletrônico da bolsanacional de 

compras de intermediação de operações 

f) Anexo VI – Minuta de Ata; 
g) Anexo VIII – Termo de Referência 

h) Anexo IX – Relação de Itens 

22.19 O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, 

farão parte integrante do Contrato, independentemente de transcrição. 

22.20 A participação da proponente nesta licitação implica a aceitação de todosos termos 

deste Edital. 

22.21 Para o conhecimento público expede-se o presente edital, que é publicado no site 
oficial do Município Ponte Alta. 

 

Ponte Alta, SC, 12 de abril de 2023. 
 

 

 

 

 

EDSON JULIO WOLINGER 
Prefeito Municipal 

 

 

ADILSON JOSE BRANCO 

ASSESSOR JURIDICO 

OAB /SC 30.272 
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ANEXO I 

 

PLANILHA MODELO DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 25/2023 

PMPA 

 

4. Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

GENEROS  PARA ALIMENTAÇÃO PARA SUPRIR A DEMENDA EM 
ATENDIMENTO A MERENDA ESCOLAS PARA ATENDER AS UNIDADES DE 
ENSINO E CRECHES, SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO E 
DESPORTOS, AGRICULTURA, ADMINISTRAÇÃO, ASSITÊNCIA SOCIAL, MEIO 
AMBIENTE, OBRAS, SAUDE E DEMAIS ORGÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
PUBLICA DO MUNICIPIO DE PONTE ALTA. 

 
 

OBS: Todos os dados como item, quantidade, unidade, especificações, Preço 

Unitário e Preço total, estão descritas no anexo – RELAÇÃO DOS ITENS DA 

LICITAÇÃO em anexo ao edital.  

 
 

Item 

 

Qtd 

 

Especificação 

 

Marca 

Valor 

Unitário 

(R$) 

Valor 

Total 

(R$) 

      

TOTAL EM R$  

Declaro que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como: 

custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, encargos 

sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 
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DADOS DO PROPONENTE 

Nome: 

Razão Social: 

Endereço Completo: 

CNPJ: 

Telefone: E-mail: 

VALIDADE DA PROPOSTA: (não inferior a 60 dias corridos): 

PRAZO PARA ENTREGA: 03 dias após autorização de fornecimento. 

GARANTIA DOS ALIMENTOS: Mínima de 01 (um) ano. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS: Em até 30 (trinta) dias úteis após a entrega, 

mediante emissão de nota fiscal). 

LOCAL PARA ENTREGA: Prefeitura Municipal de Ponte Alta/SC 

LOCAL MAIS PRÓXIMO PARA ASSISTÊNCIA TÉCNICA: 

 

LOCAL/DATA    

Agência Bancaria n°     

Banco:   

Conta-Corrente n°    

 

 

 

 

 

 
 

ASSINATURA E CARIMBO DO PROPONENTE 
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ANEXO Il 

 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO (Modelo) 

 

A empresa        , 

inscrita sob o CNPJ nº:  , sediada 

na         , 

município de     , Estado de  , com o 

CEP    , DECLARA, sob as penalidades da Lei, que cumpre plenamente 

os requisitos da cláusula 5ª do Edital: Habilitação Jurídica, regularidade fiscal, qualificação 

econômica financeira e qualificação técnica, no processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrência posteriores.. 

 
Local e data: , de de 

 

 

 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal. 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO À HABILITAÇÃO 

(Modelo) 

 

 
A empresa  , 

inscrita   sob    o   CNPJ   nº: , sediada na 

     , 

município de  , Estado de , com o 

CEP , DECLARA, sob as penalidades da Lei, que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para a sua HABILITAÇÃO no presente processo licitatório, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
Local e data: , , de de . 

 

 

 

 

 

 
 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal. 
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DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII 

DO ARTIGO 7° DA CONTITUIÇÃO FEDERAL (Modelo) 

 

 
A      empresa    , 

inscrita no CNPJ nº  por intermédio de seu 

representante legal,  sr(a). 

  , portador(a) da 

Carteira de Identidade nº  , e do CPF n° 

  , DECLARA para fins do disposto no inciso V do 

art. 27 da lei 8.666/93, acrescido pela lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz      (      ). 

 

 

Local e data: , , de de . 
 

 

 

 

Carimbo, assinatura e CPF do representante legal. 

 

 

 
Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 
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ANEXO V 

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2023 PMPA 

 

 
SOLICITAÇÃO DE CADASTRO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO 

 

 DE COMPRASBR E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome:(Razão Social)  

Nome Fantasia:  

CNPJ: ( ) ME/ EPP 

Endereço:  

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: Inscrição estadual: 

Inscrição Municipal:  

Telefone comercial:  

Representante legal: E-mail*: 

RG: Emissor: 

CPF:  

Celular: Data de nasc: 

Responsável Financeiro: Telefone: 

e-mail financeiro:  

Informações Bancárias: Banco: 

Agência: C/C: 

e-mail ( ) no qual gostaria de receber informativo de editais. Para 

tanto será necessário efetuar o cadastro, afim de receber os editais 

*o e-mail obrigatoriamente, deverá do representante legal da empresa 

 
1. Por meio da presente solicitação, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da ComprasBR, do qual declara 

ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

i. Tomar conhecimento e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 

quais venha a participar; 
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ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais 
para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais 

normas e regulamentos expedidos pelo ComprasBR”, dos quais declara ter pleno 

conhecimento; iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, 

e se responsabilizar por todos os dados do cadastro realizado no sistema; e 

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 

pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento Sistema 

Eletrônico de Licitações da Bolsa Nacional de Compras. 

4. O Licitante autoriza a Bolsa Nacional de Compras a expedir boleto de cobrança bancária 

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo III do 

regulamento. 

5. A presente solicitação de adesão é válida conforme escolha do licitante, podendo ser 

rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, 

sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes 

de negócios em andamento. 

 
 

 
Local e data: / de 20 . 

 

 

 

 

 

 

 

 

Representante Legal: (Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por 

verdadeiro) 
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ANEXO VI 

 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 25/2023 - PMPA 

 
 MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º        
VALIDADE: 01 ANO 
 

Aos (data), o PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA, Pessoa Jurídica de Direito Público, com 
sede administrativa na Rua Geremias Alves da Rocha, n.° 130 – Centro, Ponte Alta / SC – CEP 
88.550-000, inscrito no CNPJ sob n.° 12.230.791/0001-25, por intermédio da (órgão gerenciador da Ata), 
nos termos do Artigo 15 da Lei Federal n.º 8.666/1993 e alterações, e das demais normas legais 
aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico n.º 25/ 
2023 – Registro de Preços, conforme Ata de julgamento de preços, homologada em (data) pela 
(autoridade competente), RESOLVE registrar os preços para a aquisição dos produtos abaixo 
relacionados, que passa a fazer parte desta, tendo sido os referidos preços oferecidos pelas 
empresas cujas propostas foram classificadas no certame acima numerado. 

 

Presentes as empresas e seus representantes: 
 

Participantes Presentes CNPJ 

1 - DO OBJETO 

1.1 - REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
GENEROS  PARA ALIMENTAÇÃO PARA SUPRIR A DEMENDA EM 
ATENDIMENTO A MERENDA ESCOLAS PARA ATENDER AS UNIDADES DE 
ENSINO E CRECHES, SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO E 
DESPORTOS, AGRICULTURA, ADMINISTRAÇÃO, ASSITÊNCIA SOCIAL, MEIO 
AMBIENTE, OBRAS, SAUDE E DEMAIS ORGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 
DO MUNICIPIO DE PONTE ALTA. 

. 
Fornecedor: Item Descrição Unidade Marca Quantidade Valor Unitário Valor Total Total do 
Fornecedor: 
Total Geral dos Itens: 

 

2 - DA VALIDADE DOS PREÇOS 
 

2.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 01 (um) ano, a partir da sua 
assinatura. 

 

2.2 - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura Municipal de Ponte Alta 
não será obrigado a adquirir os materiais referidos na Cláusula I exclusivamente pelo Sistema de 
Registro de Preços, podendo fazê-lo através de outra licitação quando julgar conveniente, sem que 
caiba recurso ou indenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na 
ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto, garantidos à detentora, neste 
caso, o contraditório e a ampla defesa. 
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3 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1 - A presente ata de registro de preços poderá ser usada pelo órgão relacionado na presente 

licitação, e outros não previstos, desde que autorizados pela Secretaria responsável. 
 

3.2 - O preço ofertado pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços é o 
relacionado na Cláusula Primeira, de acordo com a respectiva classificação no Pregão Eletrônico n.º 
25/2023 – Registro de Preços. 

 

3.3 - Em cada fornecimento de alimentação decorrente desta Ata serão observadas, quanto ao 
preço, as cláusulas e condições constantes do Edital de Pregão Eletrônico n.º 25/2023, que a 
precedeu e integra o presente instrumento de compromisso. 

 

3.4 - O fornecimento dos itens ora licitados somente poderão ser realizados pelas empresas que 
assinarem a Ata de Registro de Preços, mediante prévia e expressa autorização da municipalidade. 

 

3.5 - No caso da impossibilidade da entrega dos alimentos ora licitado pelo primeiro classificado, a 
municipalidade poderá chamar o segundo classificado, pelo preço do primeiro, para o fornecimento 
deste material, e assim sucessivamente. 

 

4 - DO PAGAMENTO 
 

4.1 - Os pagamentos serão efetuados mediante depósito bancário pela Secretaria de Administrativa 
e Finanças através da tesouraria. Os valores apurados serão pagos após aprovação e empenho 
mediante apresentação da Nota Fiscal com aceite no verso em 30 (trinta) dias. 

 

4.2 - Não serão realizados pagamentos em contas bancárias que não estiverem em nome da 
CONTRATADA. 

 

4.3 – A CONTRATADA deverá manter atualizado seus dados, tais como: endereço, telefone, etc., 
devendo comunicar ao Setor de Compras, qualquer alteração destes. 

 

5 - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 

5.1 – A entrega do objeto será parcelada conforme necessidade da Prefeitura Municipal de Ponte 
Alta, mediante solicitação e deverá ser entregue no prazo máximo de 03 (dias) dias uteis, após o 
recebimento da Ordem de Compra. 

 

5.2 - A CONTRATADA ficará obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 
desta Ata. 

 

5.3 - Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação e emissão da Ordem de Compra 
pelo órgão solicitante. 

 

6 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

6.1 – Permitir à CONTRATANTE fiscalizar a entrega dos alimentos, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas, podendo os mesmos sustar, 
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recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer fornecimento de material que não esteja de acordo com 
as normas, especificações e técnicas usuais, ou que atentem contra a segurança dos usuários ou 
terceiros; 

 

6.2 - Responder pela qualidade dos produtos oferecidos, que deverão ser compatíveis com as 
finalidades a que se destinam, bem como pelo fornecimento ou eventuais atrasos; 

 

6.3 - Entregar os alimentos objetos desta Licitação de acordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência, dentro do prazo estabelecido; 

 
6.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO, incluindo as entregas feitas por 
transportadoras; 

 
6.5 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados por servidor da CONTRATANTE, cujas 
reclamações se obrigam a atender prontamente; 

 
6.6 - Deverão ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis, os materiais não aprovados pela 
Fiscalização, caso os mesmos não atendam às especificações constantes no Termo de Referência ou 
às normas pertinentes, ficando a Prefeitura Municipal de Ponte Alta isento de despesas; 

 

6.7 – Manter, durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital; item 8 – 
Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas vigentes, sociais, previdenciárias, 
tributáveis e as demais previstas na legislação específica, não transferindo à CONTRATANTE seus 
pagamentos; 

 

6.8 - Fornecer e arcar com as despesas relativas ao transporte dos alimentos, até o local de 
entrega, sujeitando-se no que couberem às leis de defesa do consumidor; 

 
6.9 - Manter disponibilidade do alimento dentro dos padrões desejados, para atender eventuais 
acréscimos solicitados pela Administração; 

 
6.10 - Não permitir a utilização do trabalho do menor; 

 

6.11 - Comunicar, por escrito, imediatamente, à Fiscalização, a impossibilidade de execução de 
qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis; 

 
6.12 - A licitante vencedora é responsável pela ENTREGA de todo os alimentos licitados, solicitados 
conforme Ordem de Compra; 

 
6.13 - Fornecer e arcar com as despesas relativas ao transporte dos materiais até o local de 
entrega; 
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7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 

7.1 - Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar as normas 
do edital de licitação e seus anexos; 

 
7.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, a fim de proporcionar o cumprimento das obrigações geradas; 

 

7.3 - Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 
 

7.4 - Efetuar o pagamento dos alimentos entregues pela CONTRATADA no prazo estabelecido em 
Cláusula Contratual; 

 

7.5 – A entrega dos materiais será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação 
por representante da CONTRATANTE, devidamente designado e com atribuições especificas, o 
qual registrará as ocorrências, comunicando à CONTRATADA, que deverá providenciar a 
necessária regularização; 

 

7.6 - A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na 
sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público, seus agentes e ou prepostos; 

 

7.7 - Poderão ser exigidos, uma vez comprovada à necessidade, o afastamento imediato de 
qualquer empregado ou preposto que, por qualquer motivo venha desmerecer a confiança da 
fiscalização da CONTRATANTE, agir de modo inconveniente ou incompatível com o exercício das 
funções para as quais foram delegadas; 

 

7.8 - Rejeitar, no todo ou em parte, dos alimentos que a CONTRATADA entregar fora das 
especificações do edital. 

 
8 - DAS PENALIDADES 

 

8.1 - A recusa injustificada das empresas com propostas classificadas na licitação e indicadas para 
registro dos respectivos preços ensejará a aplicação das penalidades enunciadas no Artigo 87 da 
Lei Federal 8.666/1993 e alterações, ao critério da Administração. 

 

8.2 - A recusa injustificada das detentoras desta Ata, em retirar a Ordem de Compra no prazo de 02 
(dois) dias úteis, contados a partir da convocação, implicará na aplicação da multa de 10% (dez por 
cento) do valor da mesma. 

 

8.3 - Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste representado pela Ordem de Compra, a 
Administração poderá aplicar, à detentora da ata, as seguintes penalidades, sem prejuízo das 
demais sanções legalmente estabelecidas: 
I. ADVERTÊNCIA: sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta para as quais 
tenha corrigido; 
II. MULTA MORATÓRIA: no percentual diário de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor da 
obrigação inadimplida ou, não sendo possível determinar este valor, sobre 1/12 do VALOR TOTAL 
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ESTIMADO DO CONTRATO, pelo atraso injustificado na execução de qualquer obrigação 
contratual ou legal, podendo o respectivo valor ser abatido no pagamento a que fizer jus a 
CONTRATADA, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente; 
III. MULTA COMPENSATÓRIA: pela inexecução total ou parcial do contrato, no percentual de 20% 
(vinte por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida ou, não sendo possível determinar este 
valor, sobre o total estimado pelo contrato, podendo ser abatida do pagamento a que fizer jus o 
CONTRATADO, ou, ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente; 
IV. SUSPENSÃO: temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
V. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: para licitar ou contratar com a administração pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
o contratado ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 

8.3.1 - Poderão ser aplicadas às disposições das demais penalidades previstas na Lei Federal n.º 
8.666/1993, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil. 

 
8.3.2 - As sanções previstas neste Edital, a critério da Administração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente na forma da lei. 

 
8.3.3 - As importâncias relativas a multas serão descontadas dos pagamentos a serem efetuados à 
detentora da ata, podendo, entretanto, conforme o caso, processar-se a cobrança judicialmente. 

 

8.3.4 - As penalidades serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções cabíveis, sejam estas 
administrativas ou penais, previstas na Lei Federal n.º 8.666/1993 e alterações. 

 

8.3.5 - Considerar-se-á justificado o atraso na entrega dos alimentos somente nos seguintes casos: 
a) Greves; b) Epidemias; c) Enchentes; d) Escassez, falta de materiais e/ou mão-de-obra no 
mercado. 

 

9 - DOS REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS 
 

9.1 - Considerando o prazo de validade estabelecido na Cláusula 2.1, desta Ata de Registro de 
Preços, e, em atendimento ao §1º do Artigo 28 da Lei Federal n.º 9.069/1995 e demais legislação, é 
vedado qualquer reajustamento de preços antes do prazo de quatro meses da apresentação da 
proposta, nos termos do §1º do Artigo 3º da Lei Federal n.º 10.192/2001, que regulamenta o plano real. 

 

9.2 - Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições para a concessão de reajustes em face 
da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie. 

 

10 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

10.1 - O objeto desta Ata de Registro de preços será recebido pelo requisitante consoante o 
disposto no Artigo 73 da Lei Federal n.º 8.666/1993 e alterações e demais normas pertinentes. 



12 

 

 

10.2 - A cada fornecimento do objeto, será emitido recibo, nos termos do Artigo 73, Inciso II, Alínea 
“b” da Lei Federal n.º 8.666/1993 e alterações, por pessoa indicada pela administração. 

 

11 - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

11.1 - A ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
 

11.1.1 - Pela Administração, quando: 
 

11.1.1.1 - A detentora não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
 

11.1.1.2 - A detentora não retirar a Ordem de Compra no prazo estabelecido e a Administração não 
aceitar sua justificativa; 

 
11.1.1.3 - A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de 
preços; 

 
11.1.1.4 - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de 
registro de preços; 

 

11.1.1.5 - Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
 

11.1.1.6 - Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela 
Administração. 

 
11.2 - A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item 11.1 será feita 
pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento, juntando-se o comprovante aos 
autos que deram origem ao registro de preços. 

 

11.3 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será 
feita por publicação no site pontealta.sc.gov.br, considerando-se cancelado o preço registrado após 
01 (um) dia da publicação. 

 

11.4 - Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar 
impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços: 

 

11.5 - A solicitação das detentoras para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada 
com a antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades 
previstas na Cláusula VIII, caso não aceitas as razões do pedido. 

 

12 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

12.1 - Integram esta Ata, o Edital de Pregão Eletrônico n.º 25/ 2023 - e as propostas das 
empresas classificadas no certame supra numerado. 

 
12.2 - Fica eleito o foro da Comarca de Correia Pinto/SC para dirimir quaisquer questões 
decorrentes da utilização da presente ata. 
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12.3 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal n.º 8.666/1993 e alterações e 
demais normas aplicáveis. 

 

Ponte Alta / SC, 
 

EMPRESA (S): REPRESENTANTE LEGAL: 
 

 


